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PARECER Nº 2566/2013 DA COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O 
PROJETO DE LEI N° 49/2013 
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador Nelo Rodolfo, visa proibir o 
porte e utilização de fogos de estampido e de artifício em shows ao ar livre, por 
pessoas não autorizadas.  
Estabelece a propositura que, para a expedição de autorização de porte e de uso de 
fogos de estampido e de artifício, o interessado deverá credenciar-se perante a 
autoridade competente, após comprovação de capacidade técnica e aptidão.  
Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor à propositura, visto que as despesas de 
sua execução serão cobertas por dotações orçamentárias próprias, suplementadas se 
necessário.  
Favorável, portanto, é o parecer. Contudo, tendo em vista solicitação do nobre Autor, 
objetivando aprimorar o projeto, apresentamos o seguinte substitutivo:  
SUBSTITUTIVO Nº                       AO PROJETO DE LEI Nº 49/2013  
Dispõe sobre a proibição de porte e de utilização de fogos de estampido e de artifício 
em shows ao ar livre, por pessoas não autorizadas, e dá outras providências.  
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:  
Art. 1º Ficam proibidos o porte e a utilização de fogos de estampido e de artifício em 
shows ao ar livre, ((NG))exceto com autorização((CL)).  
Art. 2º A proibição de que trata o art. 1º não atinge pessoas devidamente 
credenciadas, com prévia licença da autoridade competente.  
Art. 3º Para a expedição de autorização de porte e de uso de fogos de estampido e de 
artifício o interessado deverá credenciar-se perante a autoridade competente, após 
comprovação de capacidade técnica e aptidão.  
Art. 4º As pessoas expressamente autorizadas para a queima de fogos de estampido 
ou de artifício não poderão delegar esta atribuição para pessoa não autorizada, e 
responderão pelos danos que causarem na forma da Lei.  
Art. 5º Fica proibida a ((NG))realização de shows pirotécnicos para pessoas não 
autorizadas, (blaster pirotécnico)((CL)) exceto aqueles que, pelo seu reduzido 
potencial, sejam incapazes de provocar qualquer dano físico em caso de utilização 
indevida.  
Art. 6º A infração ao disposto nesta lei acarretará multa no valor de R$ 5.000,00 
(cinco mil reais), aplicada em dobro no caso de reincidência.  
Parágrafo único. O valor da multa de que trata o caput deste artigo será atualizado 
anualmente pela variação do Índice de Preços ao Consumidor Amplo – IPCA, apurado 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística – IBGE, acumulada no exercício 
anterior, sendo que no caso de extinção desse índice será adotado outro, criado por lei 
federal, que reflita e recomponha o poder aquisitivo da moeda.  
Art. 7º O Poder Público regulamentará a presente Lei no prazo de 90 (noventa dias), 
contados da data de sua publicação.  
Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações 
orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.  
Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições 
em contrário.  
Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 27/11/2013.  
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